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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0017999-08.2008.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado,  em
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Olga de Fátima Franco
APELADO: José Coelho Soares
ADVOGADO: Daniel Ferreira da Silva

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  CRÉDITO
TRIBUTÁRIO.  PRESCRIÇÃO  DECRETADA  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE.  LAPSO  DE  TEMPO  DECORRIDO  ENTRE  A
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DA DÍVIDA E O AJUIZAMENTO DA
AÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Comprovado que a ação foi ajuizada mais de cinco anos após
a  constituição  definitiva  da  dívida,  é  mister  decretar-se,  de
ofício, a ocorrência da prescrição quinquenal.

 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, negar
provimento à apelação.

O ESTADO DA PARAÍBA interpôs apelação cível,  inconformado
com a sentença (f. 08/10) do Juízo de Direito da 2ª Vara de Executivos
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Fiscais  da  Comarca  da  Capital,  que  julgou  extinta  a  execução  fiscal
ajuizada  contra  JOSÉ  COELHO  SOARES,  por  entender  que  o  crédito
tributário estava prescrito.

Em suas razões recursais (f. 14/18), o autor/apelante aduz que
o  crédito  tributário  não  está  prescrito,  uma  vez  que  a  prescrição
intercorrente só acontece quando há inércia por parte da Fazenda Pública
e  que,  segundo  ela,  não  é  o  caso  dos  autos,  razão  de  anular-se  a
sentença e dar-se prosseguimento ao feito.

Contrarrazões rebatendo os termos do apelo (f. 42/45).

Neste grau de jurisdição, a Procuradoria de Justiça, no parecer
de  f.  54,  deixou  de  opinar  quanto  ao  mérito,  por  entender  ausente
interesse público.

É o relatório.

          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator

Tratam os autos de apelação interposta contra a sentença (f.
08/10) que julgou extinto o processo de execução fiscal, na forma dos
arts. 219, §§ 4º e 5º; 269, IV, ambos do CPC, e 40, da Lei n. 6.830/80.

Irresignado,  o  Estado  exequente  recorre  (f.  14/18),
pretendendo  a  anulação  da  sentença,  sob  o  argumento  de  que  a
prescrição adotada pelo Magistrado sentenciante só ocorre com a inércia
da Fazenda Pública, o que não é o caso dos autos, já que deu todo o
andamento, de modo que o feito tenha um deslinde consentâneo ao nosso
ordenamento jurídico.

O Estado da Paraíba  ajuizou ação de execução fiscal  com a
pretensão  de  recebimento  de  tributo  não  recolhido  à  época  própria,
relativo aos exercícios de 1991 a 1993, conforme demonstra a CDA de f.
03 dos autos. 

Destarte, conforme a referida CDA (f. 03), o débito buscado foi
regularmente  constituído  em  23/03/1995,  sendo,  portanto,  esse  o
termo inicial do prazo prescricional, tendo a ação sido distribuída em 23
de abril de 2008 (f. 04).
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Então, no caso presente, ocorreu a prescrição, pois, mesmo que
tivessem existido providências da Fazenda apelante, não se concretizou a
penhora e outros consectários que a lide reclama, ressaltando-se que a
única petição manejada pela parte exequente/apelante foi a de f. 06, de
modo a dar-se continuidade ao feito, a qual foi encartada nos autos em
18 de dezembro de 2009, quando, há tempo, já transcorreram mais
de cinco anos entre a constituição da dívida e o ajuizamento da ação,
existindo,  assim,  desídia  por  parte  da Fazenda Pública  estadual,  sendo
esse o ponto crucial do recurso. 

Portanto,  levando-se  em  consideração  o  espaço  de  tempo
decorrido entre a constituição definitiva da dívida e a distribuição do feito,
chega-se à clara ilação de que ocorreu a prescrição, sendo pertinente a
sentença de extinção, face à gritante inércia do credor em não ajuizar, a
tempo, a ação respectiva.

Ademais, conforme o entendimento jurisprudencial, a norma do
art. 40 da Lei n. 6.830/80 deve ser interpretada em consonância com o
art.  174  do  CTN,  prevenindo-se,  assim,  a  indefinição  do  prazo
prescricional. 

Segundo o art. 174 do CTN, "a ação para cobrança do crédito
tributário  extingue-se  após  05  (cinco)  anos,  contados  da  data  da
constituição definitiva". 

Saliente-se que o Código Tributário Nacional foi recepcionado
pelo ordenamento jurídico-constitucional com status de Lei Complementar,
na forma do art. 146, inciso III, da Constituição Federal, competindo-lhe
estabelecer  normas  gerais  em  matéria  de  legislação  tributária,
especialmente sobre prescrição, notadamente em sua alínea “b”. 

Assim, a prescrição deve ser analisada sob a ótica do art. 174
do CTN, não podendo este ser afastado para que incidam preceitos da Lei
de Execuções Fiscais, que tem status de Lei Ordinária, sendo, por isso, o
CTN norma jurídica hierarquicamente superior à LEF, devendo prevalecer
sobre esta. 

A jurisprudência do STJ já se posicionou sobre a prevalência do
art. 174 do CTN em relação ao art. 40 da LEF. Vejamos: 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ART. 40 LEI 6.830/80 E ART. 174 DO
CTN. A jurisprudência que se pacificou no STJ, no sentido de que, o
Código  Tributário  Nacional  (art.  174),  por  ser  Lei  Complementar,
prevalece sobre a Lei 6.830/80, que é lei ordinária. A suspensão do
processo  de  execução  fiscal  (art.  40  da  Lei  6.830/80)  há  de
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compatibilizar com a regra prevista no art. 174, I, do CTN, de modo a
que  o  débito  tributário  não  se  torne  imprescritível,  quando  já  se
encontre em fase de execução.1 

 

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.
LEI  6.830/80,  ART.  8º,  IV;  CPC,  ART.  219,  §4º;  CTN,  ART.  174,
PARÁGRAFO ÚNICO. SUA INTERPRETAÇÃO. PRECEDENTES. 1. O art.
40, da Lei nº 6.830/80, nos termos em que foi admitido em nosso
ordenamento jurídico, não tem prevalência. A sua aplicação há de
sofrer os limites impostos pelo art.174, do Código Tributário Nacional.
2. Repugna aos princípios informadores do nosso sistema tributário a
prescrição indefinida. 3. Após o decurso de determinado tempo sem
promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela
vista da prescrição, impondo segurança jurídica aos litigantes. 4. Os
casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art.
174, do CTN, nele não incluídos os do artigo 40, da Lei 6.830/80. Há
de ser sempre lembrado que o art. 174, do CTN, tem natureza da Lei
Complementar. 5. Precedentes desta corte de justiça e do colendo
STF. 6. Recurso provido.2 

Por outro lado, com o advento da Lei Federal n. 11.280/2006, a
decretação de  ofício  se  faz  norma processual  geral,  pois  o  art.  11  da
referida lei, revogando o art. 194 do Código Civil, também alterou, por seu
art. 3º, a redação do art. 219, § 5º, do CPC, dispondo expressamente que
"o Juiz pronunciará de ofício a prescrição". 

Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  STJ,  conforme  se  vê
adiante: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FEITO PARALISADO HÁ MAIS DE 5
ANOS.  PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.  ART.  219,  §  5º,  do  CPC
(REDAÇÃO DA LEI  Nº  11.280/2006).  DIREITO SUPERVENIENTE E
INTERTEMPORAL.  1.  Vinha  entendendo,  com  base  em  inúmeros
precedentes  desta Corte,  pelo reconhecimento da possibilidade da
decretação da prescrição intercorrente, mesmo que de ofício, visto
que: - O art. 40 da Lei nº 6.830/80, nos termos em que admitido no
ordenamento jurídico, não tem prevalência. A sua aplicação há de
sofrer  os  limites  impostos  pelo  art.  174  do  CTN.  -  Repugnam os
princípios  informadores  do  nosso  sistema  tributário  a  prescrição
indefinida.  Assim,  após  o  decurso  de  determinado  tempo  sem
promoção da parte interessada, deve-se estabilizar o conflito, pela via
da  prescrição,  impondo-se  segurança  jurídica  aos  litigantes.  -  Os
casos de interrupção do prazo prescricional estão previstos no art.

1 STJ, Resp 132.846/PR, 1ª T., Rel. Desig. Min. Demócrito Reinaldo, DJU 24/08/1998.
2 STJ, Resp 208345/PR, 1ª T., Rel. Min. José Delgado, DJU 01/07/1999, p. 154. 
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174 do CTN, nele não incluídos os do artigo 40 da Lei nº 6.830/80.
Há de ser sempre lembrado que o art. 174 do CTN tem natureza de
lei  complementar. 2.  Empós, a 1ª Turma do STJ reconsiderou seu
entendimento  no  sentido  de  que  o  nosso  ordenamento  jurídico
material  e  formal  não  admite,  em  se  tratando  de  direitos
patrimoniais,  a  decretação,  de  ofício,  da  prescrição.  3.
Correlatamente, o art. 40, § 4º, da Lei nº 6.830/80 foi alterado pela
Lei nº 11.051/04, passando a vigorar desta forma: "Se da decisão
que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o
Juiz,  depois  de  ouvida  a  Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,
reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato". 4.
Porém, com o advento da Lei nº 11.280, de 16/02/06, com vigência a
partir de 17/05/06, o art. 219, § 5º, do CPC, alterando, de modo
incisivo e substancial, os comandos normativos supra, passou a viger
com a seguinte redação: 'O Juiz pronunciará, de ofício, a prescrição'.
5. Id est, para ser decretada a prescrição de ofício pelo Juiz, basta
que se verifique a sua ocorrência, não mais importando se refere-se
a direitos patrimoniais ou não, e desprezando-se a oitiva da Fazenda
Pública. Concedeu-se ao Magistrado, portanto, a possibilidade de, ao
se deparar com o decurso do lapso temporal prescricional, declarar,
ipso fato, a inexigibilidade do direito trazido à sua cognição. 6. Por
ser  matéria  de  ordem pública,  a  prescrição  há  ser  decretada  de
imediato,  mesmo  que  não  tenha  sido  debatida  nas  instâncias
ordinárias. In casu, tem-se direito superveniente que não se prende a
direito  substancial,  devendo-se  aplicar,  imediatamente,  a  nova  lei
processual.  7.  'Tratando-se de norma de natureza processual,  tem
aplicação  imediata,  alcançando  inclusive  os  processos  em  curso,
cabendo ao Juiz da EXECUÇÃO decidir a respeito da sua incidência,
por analogia, à hipótese dos autos' (REsp nº 814696/RS, 1ª Turma,
Rel.  Min.  Teori  Albino Zavascki,  DJ de 10/04/2006).  8.  EXECUÇÃO
FISCAL paralisada há mais de 5 (cinco) anos. Prescrição intercorrente
declarada".3 

No que tange à eventual prevalência da Lei n. 6.830/80, em
casos de Execução Fiscal,  por tratar-se de legislação específica, tem-se
que a alteração não ocorreu apenas no texto do Código de Processo Civil,
mas também no Código Civil (enquanto direito material), modificando-se,
assim, a própria concepção jurídica do instituto da prescrição, erigindo-a,
em qualquer contexto, à matéria de ordem pública, a ser reconhecida
pelo Juiz, ex officio. 

Ademais, tratando-se de norma de natureza processual, o art.
219,  §5º,  do  CPC  tem  aplicação  imediata,  alcançando,  inclusive,  os
processos em curso, cabendo ao Juiz decidir a respeito de sua incidência. 

Portanto, é correta a aplicação do art. 219, § 5º, do CPC, com a
redação  dada  pela  Lei  Federal  n.  11.280/2006,  que,  em  seu  art.  11,

3 REsp 836083/RS, Rel. Min. José Delgado, j. 03/08/2006, DJ 31.08.2006 p. 263.
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revogou expressamente o art. 194 do Código Civil, ao dispor que compete
ao Juízo pronunciar-se sobre a prescrição de ofício. 

Assim, a prescrição é a perda da possibilidade de fazer valer o
direito  subjetivo  daquele  titular  que  se  manteve  inerte,  deixando
transcorrer determinado lapso temporal. Quanto à prescrição da execução
para a cobrança de crédito tributário, o lapso temporal é de 05 (cinco)
anos, nos termos do art. 174 do CTN. 

A  prescrição,  nesse  caso,  não  é  intercorrente,  mas  sim  do
direito de cobrança, pois o termo inicial dá-se com a constituição definitiva
do crédito  tributário.  Conta-se do  referido  termo inicial  o  prazo  de 05
(cinco)  anos  até  eventual  causa  de  interrupção,  também  prevista  no
mencionado artigo. 

Dessa  forma,  o  prazo  prescricional  de  05  (cinco)  anos
transcorreu para o crédito da CDA de f. 03. É o que se colhe do seguinte
aresto: 

EXECUÇÃO  FISCAL  -  PRESCRIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO  -
OCORRÊNCIA - INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA - ARTIGO 174 DO
CRÉDITO TRIBUTÁRIO NACIONAL - EXTINÇÃO DO FEITO - ARTIGO
269,  INCISO  IV,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  Prescreve  o
crédito tributário diante da inércia da Fazenda Pública Municipal que
deixa  decorrer  mais  de  cinco  anos  da  data  da  sua  constituição
definitiva até a citação válida do devedor, nos termos do artigo 174
do  Código  Tributário  Nacional,  ensejando  a  extinção  do  feito,  de
acordo com o artigo 269, inciso IV, do CPC.4 

Por  tais  argumentos,  nego  provimento  à  apelação,
mantendo  incólume  a  sentença  vergastada,  por  seus  próprios
fundamentos.

É o meu voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo  Desembargador OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE
FILHO.

4 Apelação n. 1.0024.98.136385-6/001 - Comarca de Belo Horizonte - 8ª câmara Cível do TJMG - Relatora: Desª
Tereza Cristina da Cunha Peixoto - Data do julgamento: 22/09/2005.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor  VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 15
de março de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator


